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ALFARRÁBIOS

Al-Farabi foi um filósofo que viveu em Bagdad no Século IX.
De seu nome e fama resultou o antropônimo alfarrábio, cujo

significado é “colecionador ou vendedor de alfarrábios”.
Modernamente, alfarrábio significa escrito, livro ou livreiro.
A transmissão do conhecimento envolve uma complexa cadeia, onde

temos os pensadores, que ousando externar seus conhecimentos e
experiências se tornam autores. Na sequência temos os investidores ou
editores, os quais, acreditando na empreitada, arriscam seu capital para
que o que existia no mundo das ideias passe para o mundo concreto, por
meio do livro.

De forma simples, está no final desta cadeia o “Alfarrábio” ou
distribuidor dos livros, que os fazem chegar ao consumidor final, para lhes
trazer alívio, conhecimento e principalmente oferecer oportunidade para
novos e mais aprimorados pensamentos, dos quais, se espera, que nasçam
novos escritores e inúmeros livros.

Neste sentido, dentre os inúmeros distribuidores, aos quais muito deve
o mundo jurídico, quero destacar os modernos alfarrábios

Shintaro Mizuno, Juarez Cordeiro de Oliveira, Satoru Mizuno,
Yoshiro Mizuno, Walter Mizuno, Katsuso Mizuno,

Alberto Messias de Lima,
Luciano Moysés, Paulo Oliveira Pedro, Miguel Sim,

Horácio Severino Júnior,
Juan Ormachea, Átila Abreu,Wellington Rehder,

Cláudia Pereira Cristo, Kleber de Lima, Odamiron Mascarenhas,
Emir da Silva,  Irene M. Reberte, Susy Lani, Rebeca Walesca,

Pâmela Bianca, Brayan Akhnaton,
Edson Jordão, Vladimir Elias Santos, Ismael Sposito,

Mário Emílio Riquelme, Mário Roberto Russo, José Gouvea dos Santos,
Denis Heiffig, Roberto Serrano, Juliana Mizuno, Adriano Rodrigo Camilo,

Valentin Tomanzotti, Antonio Carlos Serrano, Ricardo Serrano,
Gilberto Mizuno, Ramon Mizuno, Rubens Palombo,

João Roberto Parizatto, Roberto Manoel Santos,
Mário Pirateli, Roselene Santos, Horácio Severino, Robson Balbino. Rafael

Kloss e Zeus Araújo.

A eles esta singela homenagem do autor.
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Tenente Luciana Furlan
Capitão Rodrigo Franco
Capitã Lucimara Godoy Vilas Boas
Capitão Paulo Flores
Capitão Servilho Marcos de Alencar Ferreira
Major CL Marcos José Pereira/Rita de Cássia
Sub-Tenente Julson da Penha Levy Corrêa
Antônio Marcos Mez
Antonio Silva Sansei
Cristina Rosa da Luz Bernardes dos Santos
Ednilson Aparecido Pereira/Mara Bugrina
Edson Nascimento de Souza
Enisio José dos Santos Júnior
Eva Remédio Correa
Fábio Dener Ramos
FranciscoVanie Alves
Genivaldo Souza da Silva
Givaldo Ferreira de Lima Giba
Gustavo Botto
Heleno Garden de Sousa
Ian Desideri dos Santos Kyomen
José Carlos Manoel
Jair Capodifoglio
João Jorge Capicoto
Joaquim Cândido Antonio
José Alexandre Pereira de Araújo Nê
José Maria Alexandre de Lima
José Cláudio Pereira
Luiz Gonzaga da Silva
Luiz Valdemir Sotana Val
Luiz Rodrigues/Ruth Rodrigues
Márcio Victor Pereira
Marcos Gutenberg Vieira Ramos
Marina Loneta
Nivaldo Araújo Moraes
Paulo Batista dos Santos
Paulo Batista dos Santos Júnior
Ricardo Sousa Tavares Guimarães
Romero Moreira de Abreu
Sérvulo Ramos
Sinvaldo Nascimento
Vilson Cristi
Viviani Cristina Leite
Wanderlei Ananias
Wagner Roberto Stochi
Dulce Elen dos Santos
Mara Raquel dos Santos
Leila Maria dos Santos
Ivan Silvestre dos Santos
Altierez Sebastião dos Santos
José Leite dos Santos
Patrick Aldebaran dos Santos
Terezinha dos Santos
CaL Alcicléia Consorti Ferreti Calvo
CaL Ana Maria Souza Lima Fargoni
CaL Elena Satie Nishida de Castro
CaL Leila Cristina Della Coletta
CaL Maria Angela N. Rebuá
CaL Mariane A. Alves de Souza
CaL Maria Aparecida Aguiar
CaL Maria Aparecida Campari/José Pereira
CaL Maria Ines Ricato Ghirardello/Renato

CaL Maria Irene de Nadai/José Roberto
CaL Marlene da Silva Mello
CaL Marlene Conceição Zague
CaL Marlene Toler Rebesco
CaL Regina Helena Porto Francisco
CaL Rita de Cássia Figueiredo
CaL Rose Watanabe/Shogo
CaL Romilda Cacize Baldin
CaL Silvana Klein
CaL Vera Lúcia A. Valongo Langella
CaL Vilma Antonia Carmona Tellini
CL Adão Antonio de Lima
CL Antonio Carlos da Silva/Sueli
CL Antonio Carlos Rossi Júnior/Cristina
CL Antonio Zuliani/Angela
CL Arnaldo Sato
CL Arnaldo Landgraf/Maria de Lourdes
CL Camilo Andrietta
CL Carlos Roberto L. de Brito
CL Cláudio Batista
CL Daniel Rocha Boretti/Angela Aparecida
CL Delfim S. Freire Rocha
CL Denis Eduardo Andia/Roberta
CL Domingos Azarite/Angélica
CL Edyr Jesus Bueno/Célia Bueno
CL Eduardo Henrique Bicudo da Silva
CL Eduardo Daher de Azevedo/Sueli
CL Edvaldo Allan Resende Araújo/Nilda
CL Gilberto Samora/Maria José
CL Gregógio Fazzio Neto
CL Herman Yanssen
CL Jair Alves Pinto/Maria Tereza
CL Joanito Ferreira Araújo
CL Joaquim Martins
CL José Cardoso de Souza
CL José Eduardo Schneider/Cristiane
CL CMTE Justiniano Tieghi Filho/Ana
CL Laércio Fregatti/SoniaMaria
CL Lucas Vieira Dutra/Ruth
CL Luiz Carlos Finazzi/Vera Lucia
CL Luiz Gonzaga Assef/Maria Vilma
CL Luiz Roberto Galassi/Zilda Olívia
CL Marcelo Augusto de Souza
CL Marcelo Pagnini Gomes da Cunha
CL Marcelo R. Dozená/Sandra Cristina
CL Marcos Palma/Verusca
CL Mitsuo Pedro Fukuhara/Mirne
CL Nelson Marquezelli/Maria Alice
CL Noé Jorge Vianna/Juçara
CL Renilson Genivaldo Giraldelli/Juliana
CL Roberto Ivan Rovgnelli/Andréa
CL Sebastião Dias Martins/Vera
CL Sebastião Landgraf
CL Sebastião Vieira Móia
CL Sérgio Luiz Magri/Cal Rosana
CL Silas Bravo Nogueira
CL Valdemar Piovan/Neide
CL Valdir Marques
CL Valmir Nani/Maria Aparecida
CL Valquírio Augusto Cavedini/Juracy
CL Valter Pedroni/Shirlei
CL Vitor Antonio Camilo/Cida
CLEO Luiz Eduardo Dantas

Homenagem
Para as pessoas que fazem minha vida valer a pena:
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Dedicatória

O labor de um glosador é algo de difícil comparação.
Lê, procura, compara, indaga, sonha, viaja, se empolga e ousa transferir sua

intertextualização do mundo das ideias para o mundo concreto.
Pelo incentivo e reconhecimento, esta obra é dedicada aos nobres:

CaL Doutora Glenda Isabelle Klefens
CL Dr. Antonio José Figueira
Dr. Adauto Silva Emerenciano
Dr. Adriano Brandão
Dr. Agostinho Tavolaro
Dr. Alexandre Sá Domingues
Dr. Álvaro Ribeiro
Dr. André Amin
Dr. André Luiz Pereira Chagas
Dr. Antonio Carlos Bueno Barbosa
Dr. Antonio Duarte
Dr. Antonio Eduardo Francisco
Dr. Antonio José Figueira
Dr. Arly de Lara Romêo
Dr. Armando Gasparetti Neto
Dr. Benito Caccia Rosalem
Dr. Bernardino Petrucci
Dr. Brayan Akhnaton Desideri dos Santos
Dr. Bruno Henrique Pereira Francischini
Dr. Caio Augusto Silva dos Santos
Dr. Carlos Rodrigo Kazu Tagamori
Dr. Cirilo Pardo Meo Muraro
Dr. Cláudio Santos Oliveira
Dr. Cláudio Vieira
Dr. Cleber Augusto de Melo Martins
Dr. Clovis Voese
Dr. Cristiano de Oliveira Domingos
Dr. Daniel Blikstein
Dr. Dijalma Lacerda
Dr. Djalma Olivé/Marli
Dr. Dorival Amaral
Dr. Eduardo de Aquino Penteado Vilela
Dr. Eduardo Queiroz Machado
Dr. Ellery Sebastião Domingos de Moraes
Dr. Euclides Camillo da Silva Netto
Dr. Fábio Cáceres
Dr. Fábio Isaac
Dr. Fábio Nadal Pedro
Dr. Haroldo Cardela
Dr. Herman Yanssen/Mariselma
Dr. Higor Port
Dr. Horley Senna
Dr. Jorge Alves de Lima
Dr. José Antonio Franzin
Dr. José Carlos Milanez Júnior
Dr. José Carlos Terezan
Dr. José Geraldo Martins
Dr. José Luiz Passos
Dr. José Maurício Conceição
Dr. José Ricardo Adam
Dr. José Sidnei da Rocha
Dr. Jurandir Silvestre
Dr. Katrus Tober Santarosa

Dr. Lourival João Truzzi Arbix
Dr. Luiz Antônio Alves Torrano
Dr. Luiz Carlos Landiva
Dr. Luiz Henrique Cirilo
Dr. Luiz Simioni Júnior
Dr. Marcelo de Barros Feola
Dr. Marcelo Luiz Leano
Dr. Marcelo Magro Maroun
Dr. Marco Antonio Delatorre Barbosa
Dr. Marco Antonio Sansi
Dr. Marcos da Costa
Dr. Marcos Roberto Bertuzzi
Dr. Mariano Bibbo Morigo
Dr. Matheus Ribeiro Donato
Dr. Maurício Nunes/Nazareth Oliveira
Dr.Orlando Alves Ferraz/Lyris
Dr. Palmeron Mendes Filho
Dr. Paulo Blaske
Dr. Paulo Braga
Dr. Paulo Granato de Araújo
Dr. Percival Camargo/Maria Aparecida
Dr. Roberto Chaim Mansur
Dr. Sandro Henrique Natividade
Dr. Sergio C. de Aguiar Vallim Filho
Dr. Sérvulo Benedicto Ramos´
Dr. Wanderlei Aparecido Calvo
Dr. Wilson Sabie Vilela
Dra. Ana Paula Arruda
Dra. Ana Valéria Coppos Federman
Dra. Camilla Campos
Dra. Cleia Brito Santos
Dra. Cristina Monteiro da Silva
Dra. Daniela Marchi Guimarães
Dra. Denise Silva
Dra. Fabiana C. de Toledo Machado
Dra. Fernanda Lins Emerenciano
Dra. Geórgia Vasconcelos Ferfoglia
Dra. Glória Komatzu
Dra. Helena Maria P. Scabbia de Moraes
Dra. Jane Mizuno
Dra. Kátia Diniz
Dra. Lázara de Fátima da Fonseca Sato
Dra. Leila Cristina Della coletta
Dra. Lúcia Pedretti
Dra. Luciane Bonelli Pasqua
Dra. Luciana Freitas
Dra. Luiza Oliveira
Dra. Marcela Ferreira
Dra. Patrícia Vanzolini
Dra. Stella Serafini
Dra. Susy Lani Desideri
Pós-Doutor Professor Ueliton França

A vocês o carinho deste autor.
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Decálogo do Advogado

ESTUDA - O Direito se transforma constantemente. Se não segues seus passos, serás
cada dia um pouco menos advogado;

PENSA - O Direito se aprende estudando, mas se exerce pensando;
TRABALHA - A advocacia é uma área de fadiga posta a serviço da justiça;
LUTA - Teu dever é lutar pelo Direito. Mas no dia em que encontrares o Direito em

conflito com a Justiça, lute pela Justiça;
SÊ LEAL - Leal para com teu cliente, a quem não deves abandonar até que compreenda

que é indigno de ti. Leal com o adversário, ainda mesmo que ele seja desleal contigo. Leal
para com o juiz, que ignora os fatos e deve confiar no que tu dizes e que, quanto ao direito,
vez por outra, deve confiar no que tu lhe invocas;

TOLERA - Tolera a verdade alheia na mesma medida em que seja tolerada a tua;
TEM PACIÊNCIA - O tempo se vinga das coisas que se fazem sem a sua colaboração;
TEM FÉ - Tem fé no direito, como o melhor instrumento para a convivência humana;

na justiça, como destino normal do direito; na paz, como substituto da justiça; e, sobretudo,
tem fé na liberdade sem a qual não há direito, nem justiça, nem paz;

ESQUECE - A advocacia é uma luta de paixões. Se, em cada batalha, fores enchendo a
tua alma de rancor, chegará um dia em que a vida será impossível para ti. Terminado o
combate, esquece logo tua vitória, como tua derrota;

AMA TUA PROFISSÃO - Trata de considerar a advocacia de tal maneira, que no dia
em que teu filho lhe peça conselho sobre o seu destino, consideres uma honra para ti,
propor-lhe que se torne ADVOGADO...

Hipócrates
O Juramento de Hipócrates é um compromisso ético fundamental para médicos, que

promete consagrar a vida ao serviço da humanidade, colocando a saúde do paciente como
prioridade, respeitando sua dignidade, mantendo segredo profissional, agindo com
consciência e dignidade, e honrando as tradições da medicina, sem discriminação e sem usar
o conhecimento para fins nocivos, mesmo sob ameaça. 

“Prometo que, ao exercer a arte de curar, mostrar-me-ei sempre fiel aos preceitos da
honestidade, da caridade e da ciência.

Penetrando no interior dos lares, meus olhos serão cegos, minha língua calará os
segredos que me forem revelados, o que terei como preceito de honra.

Nunca me servirei da minha profissão para corromper os costumes ou favorecer o
crime.

Se eu cumprir este juramento com fidelidade, goze eu para sempre a minha vida e a
minha arte com boa reputação entre os homens; se o infringir ou dele afastar-me, suceda-
me o contrário”.

“Reis e escritores podem dar títulos; o tempo decide quem merece.”
Pela superação dos desafios diários, cumpre reconhecer os méritos dos Doutores:
Larissa M. Soares Avelar
e
João Paulo Mourão



Defesas Estratégicas em Dívidas Bancárias 9

Deferência Especial

Aos meus amigos deficientes visuais:
Caio Henrique Reberte de Sá,

Renato Bragiatto e
Emídio Alves Pontes.

“Quando uma porta da felicidade se fecha, outra se abre.
Muitas vezes ficamos tanto tempo olhando para a porta fechada

que não vemos a que se abriu”.
Helen Keller

_________________________________________________
Helen Keller, cega, surda e muda desde bebê. Superou as barreiras e tornou-

se Educadora, Escritora e Advogada.
Revelou uma incrível capacidade de superação e notável inteligência.
Quando conheceu Melvin Jones, apaixonou-se pelo ideal de servir

desinteressadamente e doou toda sua fortuna para iniciar dentro do Movimento
do Lions Clube o maravilhoso trabalho de combate à cegueira.

A partir de Helen Keller, o Lions Clube se transformou no “Paladino da
Visão”, com as campanhas “sight first”.

Para esta extraordinária advogada, a visão vem em primeiro lugar.

Apreço

Aos novos visionários do Porto Seguro:

André Ricardo de Jesus e Júnia Zanotti,
Luciano Maueski,

Wellington Roberto Clementino,
Dr. Márcio Soares,

Marcelo Rafael da Silva,
Kellen Camargo,

Rildo Amadi Cesar.

Willian,
Naillin,
Érica,
Alan,
Mara,
Ígor,
Alisson,
Viviani,
Flávia,
Caio
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PCC Antonio Lázaro Forti/Maria do Carmo
PDG Afonso Moraes Rego/Maria do Rosário
PDG Antonio José Figueira
PDG Arthur Chieregatto/Sandra
PDG Dijalma Lacerda/Mara
PDG Domingos A. Lima Neto/Clara Amélia
PDG Eduardo Antonio A. Silva
PDG Eduardo Jacob /Liliane
PDG Eduardo R. A. Moraes
PDG Elia Youssef Nader/Leci
PDG Elias da Silva Paiva
PDG Fioravanti Fabri Filho
PDG Ghassan Mitre Saleh
PDG Gilmar Ghezzi
PDG João Carlos Machado/Ieda
PDG João Quartucci
PDG José Luiz Passos/Enymara
PDG José Maurício Varela/
PDG José Moraes de Castro Sobrinho/Helena
PDG José Roberto Pereira
PDG Maria do Carmo Alves Forti
PDG Nelson Mazarin/Nilce
PDG Osvaldo Urbano
PDG Roberto Gonçalves da Cruz
PDG Sérgio Luiz Magri/Rosana
PDG Tiago Chagas/Lilian
PDG Walter Aggio Filho

Colegiado Magia
PCC Wilson Pinto/Elisabeth
PDG Antonio Geraldo Montanhez/Leda
PDG Edson José Lopes das Neves/Margareth
PDG João Carlos Belda/Ivone Franceschi
PDG Jorge Eduardo de Lima/Maria Inêz
PDG José Rodrigues Santos/Leilian Sampaio
PDG Maria Jorge Abrão de Castro/Elcio
PDG Marília S. Fernandes da Silva/José Martins
PDG Ozéias J. Santos/Ana Paula Arruda
PDG Sérgio David de Souza/Nilza Souza

Presidentes do Centenário de Lions
Clubs International
CL Higor Port/Lourdes
CL Katrus Tober Santa Rosa/Maria
CaL Tania Maria Meneguel Caseta/Silvanei
CL Valdir Marques/Sandra
CL Antonio Aparecido G. Oliveira/Sueli
CL Paulo Eduardo de Toledo Salgado/Érica
CaL Maria Célia Franzini Callera/Antonio
CaL Ana Maria S. Lima Fargoni/Antonio
CaL Vera Lucia A. Vallongo Langella/Vagner
CL João Neif de Antonio/Maria Celina
CL Wanderlei Aparecido Calvo/Alciléia

CaL Arlete Aparecida Cataneo
CL Ivo Bergman/Denise
CaL Nilcelaine Mazarin/Nelson
CL José Olavo Nogueira/Maria Aparecida
CL Armando Gasparetti Neto
CaL Lecy Gottardello A. Silva/Eduardo
CL Marcos Roberto Bertuzzi/Sueli
CL Hamilton Gomes da Fonseca/Dirce
CL Luiz Gustavo Locatelli Felix/Sivalda
CL José Elias Silva Pereira/Elaine
CL Hans Kurt Edmund Liesenberg/Maria
CL Luiz Fernando F. Guilherme/Rita
CL Luiz Antonio Lopes Pinto/Marlene
CaL Suely Terezinha Deri Sampaio/Lineu
CL Salvador José Bachin/Rita
CaL Ivelize Valquiria A. Torres/José Torres
Cl Eduardo Daher Azevedo/Sueli
CL Orlando Martin Sambrano/Ivone
CL Ângelo Giacomelli/Ana Maria
CL Rodolfo Rego Neto/Anésia
CL Antonio Eduardo Francisco/Débora
CL Reinaldo César de O. Pinto/Maria Lúcia
CL Roberto Wagner Mônaco/Eloisa
CL Sérgio Augusto Nicola/Luciana
CL Marcelo Paganini Gomes da Cunha
CL Laércio Alexandre/Maria Rita
CL Camilo Andrietta
CaL Ivanete Anjoleto Farias/José Alves
CL Luis Francisco Ferro Mauro/Débora
CaL Margarida Cândido de Oliveira
CL Eduardo H. Bicudo da Silva/Claudinéia
CL Francisco A. Rahal Farhat/Fabiana
CL Fábio Franco de Oliveira/Alessandra
CL Jurandir Silvestre/Lúcia
Cl Vangely Ferreira dos Santos/Joselice
CL Alexandre Arana Elmôr/Maria Pajoli
CL Alexandre Negrini/Adriana
CaL Juçara Oliveira Vianna/Noé
CL Edvaldo Allan Rezende Araújo/Nilda
CL Marcos José Pereira/Rita de Cássia
CL José Djalma Schio/Ercília
CL Pedro Luiz Silva/Anice
CaL Sonia Aparecida Nazatto
CL João Batista Longhi/Maria Sueli
CL Mitsuo Pedro Fukuhara/Mirne
CaL Regina Helena Porto Francisco
CL Ulisses Alexandre Ribeiro/Silvia
CL Luiz Antonio Combe/Maria de Lourdes
CL Claudio Batista/Luzia
CaL Neiza Antonia de Toledo Marchi
CL Luiz Antonio Valdo/Ivany
CaL Maria Aparecida Zeola Correa/Roque
CL Denis Martins
CLEO Larissa Cusin
CLEO Rubia Rodrigues Rinaldi

Sight First

Líderes do Lions Clubs International que acreditam que, para o o ser humano, a visão vem em
primeiro lugar.
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Apresentação

O Novo Código de Processo Civil, iniciou sua tramitação em 01 de outubro
de 2009, data da assinatura do ato que criou “comissão para elaborar o anteprojeto
de lei de um novo Código de Processo Civil, restando por aprovado o texto final
do PL 166/10 pelo Senado em 17/12/14, trazendo inovações, tudo no sentido de
aperfeiçoamento do sistema processual civil, buscando celeridade e efetividade.

O maior desafio, a meu ver, se refere à superação da morosidade, em razão de
se tratar de problema cultural e estrutural, eis que julgamentos com efetividade
demandam tempo para o magistrado se debruçar sobre o processo e decidi-lo, o
que exige a contratação de mais juízes para atender a demanda da “clientela” da
era da informática, que cada vez é mais atualizada e em consequência disso, mais
cobradora de seus direitos, resultando em uma maior procura pela solução de seus
conflitos pela jurisdição.

Destaca-se no Novo Código de Processo Civil, vários temas tidos como
novidade em nosso ordenamento, como a obrigatoriedade da audiência de
conciliação e mediação antes da apresentação de contestação pelo réu, nela, se
esperando a efetivação de acordos, todavia, de forma oblíqua, pode ser operada
como ferramenta para protelar o processo, quando o réu for mal intencionado, não
podendo o magistrado aplicar as penalidades, em razão da impossibilidade desta
presunção.

O legislador trouxe a possibilidade da citação do réu sem contrafé, nas ações
de família, sendo a citação para que ele compareça à tal audiência, que mesmo
sendo parte do texto legal, tal dispensa viola o princípio constitucional da ampla
defesa.
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No tocante ao ônus da prova, o legislador trouxe a possibilidade do juiz
redistribuir o ônus da prova, o que deve ser informado às partes, prática que já é
comum por parte de vários juízes, na aplicação do ônus dinâmico da prova.

Quanto à sentença, o legislador trouxe novas obrigações relativas à
fundamentação, de maneira que deverá o magistrado apreciar tópico por tópico,
todos os argumentos levantados pelas partes, mesmo que tais sejam absolutamente
impertinentes, sob pena de nulidade. Esta mais uma razão para que o Judiciário
aumente seus quadros, vez que este procedimento exigirá realmente muito tempo
do magistrado.

Houve mudança nos limites da coisa julgada, sendo extinta a ação declaratória
incidental, de maneira que a questão prejudicial será coberta pela coisa julgada,
independentemente de pedido das partes.

Busca o legislador no Novo Código de Processo Civil, fazer com que haja
julgamento das causas em ordem cronológica, ou seja, em tese não sendo possível
o julgamento de uma simples ação, se ajuizada posteriormente a um complexo
processo coletivo.

Antiga esperança de quem bate às portas da jurisdição, é que a Justiça lhe
faça justiça. Com isso o legislador busca combater à terrível jurisprudência
defensiva, para que o Judiciário se preocupe com o mérito e não com questões
formais menores, como o exagero dos requisitos da admissibilidade dos recursos.

No tocante à jurisprudência, com o novo texto processual, busca-se a
estabilização da jurisprudência, respeitando os precedentes por parte dos tribunais
e juízes, o que de fato, evitará inúmeras demandas inúteis.

Buscando dar mais segurança ao sistema processual civil, o legislador trouxe
a possibilidade de modulação dos efeitos das decisões judiciais, principalmente
quando se tratar de mudança de entendimento jurisprudencial, o que já é realizado
pelo STF em controle concentrado de constitucionalidade.

Com a criação do incidente de resolução de demandas repetitivas, onde as
causas massificadas possam ser julgadas pelos tribunais, de forma que cada
tribunal pode julgar seu IRDR, e em sentidos inversos, servindo como precedente
para os demais.

Houve a unificação do processo cautelar e da tutela antecipada, pondo fim
do processo cautelar autônomo e de cautelares específicas, todavia tais cautelares,
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quando patrimoniais, como arresto e sequestro, continuarão a ser manuseadas
pelos causídicos, com os mesmos requisitos de hoje, como no caso da imissão de
posse, prevista no CPC de 1939 e não no CPC de 1973, mas presente no cotidiano
forense.

Com a contagem dos prazos processuais somente em dias úteis, permite aos
Advogados um pouco de sossego nos finais de semana e feriados, todavia, o
legislador teria andado melhor se simplesmente tivesse aumentado o prazo.

O salário passa a ser objeto de penhora, quando for acima de 50 salários-
mínimos, que a partir daí passa ser possível a constrição. Com isso o legislador
quebra o dogma da absoluta impenhorabilidade de salários e vencimentos no
direito processual brasileiro.

Criou-se os honorários recursais, com a imposição de honorários além dos
fixados em 1º grau, sendo que esta prática se mostra positiva para a matéria
pacificada, todavia, onera indevidamente o litigante quando a situação
jurisprudencial ainda está indefinida.

Em relação aos honorários advocatícios contra a fazenda pública, com a
diminuição e escalonamento dos honorários em relação aos entes estatais, de
acordo com o valor da causa, com mínimo podendo ser de 1%, mas para o particular
sempre de 10%, destacando as distinções processuais entre o Estado e os
particulares.

Agora os honorários advocatícios estão previstos como crédito alimentar
do Advogado, como já vem sido reconhecido pelo STJ na recuperação judicial.

No que se refere ao REsp e RE, o legislador trouxe o fim da admissibilidade na
origem, portanto, ao se interpor o recurso para Tribunal Superior, ele será
imediatamente remetido para o STF ou STJ, de maneira que  o REsp ou RE será
analisado por algum Ministro.

O legislador pôs fim aos embargos infringentes, inserindo uma técnica de
julgamento em que novos magistrados serão chamados se houver decisão por
maioria, independentemente de manifestação das partes. Busca-se o debate no
Tribunal, porém, trará problemas para o cotidiano forense.

Criou-se o negócio jurídico processual, onde as partes, de comum acordo,
possam alterar o procedimento para a tramitação do processo.

No Novo CPC temos apenas dois processos: de conhecimento e de execução.
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Deixa de haver o processo cautelar, porém as cautelares foram alocadas para
o livro da Tutela Provisória.

Inicia-se o processo de conhecimento com a petição inicial, resultando em
uma sentença, evoluindo-se então o processo de execução, que é da sentença ao
pagamento.

O Novo Código de Processo Civil é um processo apenas com duas fases, de
conhecimento e de execução.

Deve ser pensado o processo como um todo.

A obra Defesas Estratégicas de Dívidas Bancárias, dentro do arcabouço
legislativo que envolve a matéria, visa oferecer aos Operadores do Direito, uma
ferramenta poderosa para a Advocacia no Direito Bancário.

O Autor.
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Capítulo I
Direito Bancário

Define-se Direito Bancário como ramo do Direito Privado especializado no
tratamento do dinheiro, das instituições vocacionadas a trabalhar.

A nobre finalidade do dinheiro, por meio dos bancos, é promover a paz social, o
aperfeiçoamento dos Estados e o progresso da humanidade.

No direito bancário estão inseridos os princípios e normas jurídicas regulamentadoras
da atividade bancária, a formação e administração das instituições financeiras.

Fruto do antigo direito empresarial, o direito bancário amplia e aperfeiçoa suas
práticas, atos ou contratos executados por instituições bancárias, como suas operações
bancárias, de maneira que a atividade bancária é também atividade empresarial, com a
finalidade de lucro.

Mesmo tendo a finalidade de lucro, as instituições bancárias e financeiras devem se
submeter a regramentos baseados essencialmente no princípio constitucional da dignidade
da pessoa humana.

Até o ano de 2000, a atividade bancária e financeira, era condizente com as normas
internacionais, onde os valores utilizados dos bancos e instituições financeiras, onde a
clientela era tratada com as finalidades nobres de promover o progresso da indústria e
comércio brasileiro.

A partir de então, a legislação quedou-se de forma escandalosa em favor das
instituições bancárias e financeiras, dando-lhes absolutas garantias de que cobrassem a
título de juros o que bem lhes conviesse.

Temos a seguinte legislação que está levando a população brasileira à sua desgraça
financeira:

- MP 2.170, de 2001, que foi julgada constitucional no ano de 2015; e
- Lei n. 10.931, de 02 de agosto de 2004, que criou a Cédula de Crédito Bancário.

Objeto do Direito Bancário
O objeto de estudos do direito bancário se funda nos valores mobiliários, mercado

de capitais, serviços de investimento e atividade financeira trate da tripartição das finanças
em crédito, investimento e seguro.

Embora o direito bancário tenha suas dinâmicas próprias de mudanças e atualizações,
esta deve erigir-se em nosso território nacional sob o manto protetor da Constituição
Federal com fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana.

O Direito Bancário acompanha de perto a conjuntura econômica, sendo incompatível
com a ortodoxia que geralmente acompanha a norma jurídica, mas isto não o autoriza a
cobrar por seu produto (dinheiro), juros que fuja à normalidade da lógica.

As regras a serem aplicadas às instituições financeiras e bancarias, devem buscar
aprimorar a organização do sistema bancário e financeiro e regulação da atividade e das
instituições de crédito e sociedades financeiras.
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No que se refere à organização do sistema bancário, se tem por finalidade a
fiscalização, supervisão e formação das regras sobre a matéria.

Neste sentido temos o Direito Bancário Institucional, que trata dos bancos e seu
comportamento enquanto instituições públicas ou privadas, e o Direito Bancário Material,
que trata do funcionamento de sociedades financeiras e instituições de crédito.

Vigora em nosso ordenamento, a Lei n. 4595 de 1964, denominada Lei da Reforma
Bancária, regulada por diversas resoluções do Banco Central do Brasil e do Conselho
Monetário Nacional.

Referida lei traz a definição do Sistema Financeiro Nacional, sendo:
- Conselho Monetário Nacional;
- Bancos oficiais; e
- Demais instituições financeiras públicas e privadas.
Para se combater crimes contra o sistema financeiro nacional, foi editada a Lei n.

7.492, de 16 de junho de 1986, na qual considera-se instituição financeira, para efeito desta
lei, a pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou
acessória, cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos
financeiros de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão,
distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários.

O legislador estabelece ainda que equipara-se à instituição financeira:
- a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, capitalização

ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros; e
- a pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas neste artigo, ainda

que de forma eventual.

Instituição Financeira e Banco
Temos basicamente três modalidades de bancos, os quais são definidos a partir de

seu objeto ou especialização operacional:
1 – bancos de desenvolvimento;
2 – bancos de investimento; e
3 – bancos comerciais.
Conceitua-se banco comercial como intermediários financeiros cujas principais

atividades consistem em aceitar depósitos mobilizáveis por cheque e outros meios de
pagamento e em conceder empréstimos. Por sua atuação de intermediação financeira, eles
participam no processo de criação de moeda tendo, por isso, a sua atividade regulada
pelas entidades que gerem a política monetária.

Entende-se como banco de desenvolvimento como instituições especializadas que
operam economia voltada ao desenvolvimento social.

Considera-se instituição financeira, para efeito da lei, a pessoa jurídica de direito
público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou
não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros de terceiros, em
moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação,
intermediação ou administração de valores mobiliários.

As instituições financeiras podem se apresentar de duas maneiras: com conotação
publicística ou qualitativo privatístico.


